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1. SALÁRIO MÍNIMO, COMBUSTÍVEIS E CUSTO DE VIDA 

 

1.1. Contexto 

 

Em 2026, Moçambique confronta-se com dois choques sobre o rendimento das famílias. Por 

um lado, a actualização do salário mínimo, aprovado aos 28 de Abril de 2026, fixa reajustes 

sectoriais geralmente entre 3% e 9,28%. Por outro lado, o Governo anunciou em 6 de Maio 

de 2026, em sessão do Conselho de Ministros, uma revisão dos preços dos combustíveis: o 

gasóleo passou de 79,88 para 116,25 meticais por litro (uma subida de 45,5%), a gasolina de 

83,57 para 93,86 meticais (12,1% de aumento), e o petróleo de iluminação de 66,86 para 

97,56 meticais, um acréscimo de cerca de 46%2. 

 

A análise destes dois fenómenos em separado é metodologicamente insuficiente e 

politicamente conveniente. Economicamente, os dois estão profundamente articulados: os 

combustíveis determinam o custo de transporte de trabalhadores, de mercadorias e de bens 

alimentares; influenciam os preços ao produtor e ao consumidor; afectam a viabilidade 

operacional das microempresas e dos pequenos comerciantes; e têm impacto directo na 

inflação, que corrói o poder de compra real dos salários nominais. Assim, um aumento 

salarial de 5%, num contexto de inflação dos combustíveis de 45%, representa um 

empobrecimento disfarçado de progresso. 

 

Esta leitura integrada é tanto mais necessária quanto o contexto macroeconómico em que 

ocorrem estes ajustamentos é de extrema fragilidade. De acordo com o Banco Mundial 

 
1 Yasser Arafat Dadá, Economista e Mestre em Desenvolvimento e Cooperação Internacional pela Universidade 

de Lisboa. Doutor em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR. 

2 MMO — Mozambique Mining & Oil. (2026, 7 de Maio). Combustíveis em Moçambique sofrem aumento de 

até 45,5%. https://noticias.mmo.co.mz/2026/05/combustiveis-em-mocambique-sofrem-aumento-de-ate-

455.html  

Diário Económico. (2026, 7 de Maio). Preços dos Combustíveis Disparam: Gasóleo Aumenta Mais de 45% e 

Gasolina 12%. https://www.diarioeconomico.co.mz/2026/05/07/oilgas/governo-ajusta-precos-de-combustiveis-

litro-de-gasoleo-aumenta-para-11625-meticais/ 
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(2026), a actividade económica de Moçambique contraiu 0,5% em 2025, reflectindo a 

agitação pós-eleitoral, o aumento das pressões orçamentais e a escassez de divisas. O 

crescimento previsto para os anos seguintes (1,1% em 2026 e 1,8% em 2027) permanece 

abaixo da taxa de crescimento populacional de 2,8%, o que significa que o rendimento per 

capita continuará a diminuir3.  

 

1.2. A dependência estrutural de importações e a vulnerabilidade cambial 

 
A crise dos combustíveis revelou uma fragilidade estrutural persistente: a forte dependência 

de Moçambique da importação de combustíveis e a sua exposição às oscilações do mercado 

global, incluindo às perturbações das rotas de abastecimento. Segundo dados divulgados 

pela Federação Moçambicana das Associações dos Transportadores Rodoviários (FEMATRO) 

e pela imprensa especializada 4 , cerca de 80% das importações de combustíveis de 

Moçambique dependem, directa ou indirectamente, do Estreito de Ormuz. O conflito 

regional que envolve os Estados Unidos, Israel e o Irão perturbou esta cadeia logística, 

forçando o país a recorrer a fornecedores alternativos na Europa e nos Estados Unidos (a 

custos mais elevados e com prazos de entrega maiores). 

 

Contudo, o problema imediato não residiu só nos preços internacionais. A escassez de 

divisas revelou-se o nó da crise doméstica. Como reconheceu o próprio Governo 

moçambicano (Carta de Moçambique, 2026), havia combustível disponível nos terminais 

portuários da Matola mas as empresas importadoras não conseguiam obter as garantias 

bancárias necessárias para o desalfandegar e libertar, por falta de liquidez em moeda 

estrangeira. Esta situação ilustra a vulnerabilidade estrutural de uma economia dependente 

de importações. 

 

O Banco de Moçambique tem estado a reduzir a taxa directora de política monetária (de 

17,25% em Janeiro de 2024 para 9,25% em Janeiro de 2026 (Banco Mundial, 2026)) numa 

tentativa de estimular a economia e reduzir o custo do crédito. Porém, esta política tem 

limites quando a restrição fundamental não é o custo do dinheiro mas a disponibilidade de 

divisas para importar bens essenciais. Moçambique regista um défice persistente da balança 

comercial de bens que reflecte a histórica assimetria entre exportações de matérias-primas 

e importações de bens manufacturados e energéticos5. 

  

 
3Banco Mundial. (2026). Moçambique — Síntese de país. World Bank. https://www.dadosmundiais.com/af-

rica/mocambique/inflacao.php. 
4 Carta de Moçambique. (2026). Crise nos combustíveis: preço da gasolina vai ultrapassar os 90 MZN/litro. 

Solução passa pelo Banco Central. https://cartamz.com/destaque/50419/. 
5 Dadá, Yasser (2024). Determinantes socioeconómicos da pobreza em Moçambique. Tese de Doutoramento. 

ISEG. https://repositorio.ulisboa.pt/bitstream/10400.5/30423/1/TD-YAID-2023.pdf 

https://www.dadosmundiais.com/africa/mocambique/inflacao.php
https://www.dadosmundiais.com/africa/mocambique/inflacao.php
https://cartamz.com/destaque/50419/
https://repositorio.ulisboa.pt/bitstream/10400.5/30423/1/TD-YAID-2023.pdf
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1.3. O salário mínimo e inflação 

 

Do ponto de vista quantitativo, os valores actuais do salário mínimo por sector revelam 

disparidades significativas e crescentes. Na agricultura, pecuária, caça e silvicultura, o salário 

passa de 6.688 MZM para 7.072 MZM, um aumento de 5,74%. Na indústria transformadora 

geral, sobe de 10.147,50 MZM para 10.622,50 MZM, um aumento de 4,7%. Nos bancos e 

seguradoras, passa de 19.043,61 MZM para 20.361,43 MZM, aumento de 6,92%. No turismo 

e hotelaria, o aumento é de 9,28%, passando de 9.700 MZM para 10.600 MZM.  

 

A fragilidade do salário mínimo como instrumento de protecção social é ainda mais evidente 

quando se considera que ele cobre, na prática, uma minoria da força de trabalho. O Banco 

Mundial (2026) estima que mais de 80% do emprego em Moçambique é informal. A 

informalidade implica ausência de contracto de trabalho, de protecção social, de acesso ao 

salário mínimo e, frequentemente, de qualquer mecanismo de negociação colectiva. 

Anunciar reajustes salariais num contexto onde quatro em cada cinco trabalhadores não têm 

qualquer relação formal de emprego é, no mínimo, uma política de alcance extremamente 

limitado. 

 

Acresce que os aumentos nominais aprovados foram sistematicamente inferiores à inflação 

acumulada dos últimos anos. Entre 2021 e 2025, a taxa média de inflação em Moçambique 

situou-se em cerca de 6,4% ao ano6, o que significa que o salário mínimo perdeu poder de 

compra real na maioria dos sectores, mesmo com os reajustes nominais. 

 

A inflação em Moçambique apresentou uma trajectória de relativa estabilização no final de 

2025 (a taxa anual desceu para 4,38% em Novembro de 20257), mas esta estabilização 

mascara tensões sectoriais importantes. Os alimentos e bebidas não alcoólicas registaram 

uma inflação de 9,52% em Novembro de 2025, mais do dobro da inflação geral, penalizando 

desproporcionalmente os agregados familiares de menores rendimentos, que destinam uma 

proporção mais elevada do seu orçamento à alimentação. Com o aumento dos combustíveis 

em Maio de 2026, a trajectória inflacionária tenderá mudar, pressionada pelos preços dos 

transportes, dos alimentos e dos serviços básicos. 

 

A cadeia de transmissão é bem conhecida e documentada: o gasóleo é o combustível 

dominante no transporte rodoviário de mercadorias e de passageiros (com cerca de quatro 

mil viaturas na Área Metropolitana do Grande Maputo que dependem maioritariamente 

deste combustível (FEMATRO, citado pelo Diário Económico, 2026). Um aumento de 45,5% 

no preço do gasóleo traduz-se inevitavelmente em aumentos das tarifas dos chapas e dos 

 
6 Dados Mundiais. (2026). Taxas de inflação em Moçambique. https://www.dadosmundiais.com/africa/mocam-

bique/inflacao.php.      
7 Trading Economics. (2025). Taxa de inflação - Moçambique. 

https://pt.tradingeconomics.com/mozambique/inflation-cpi  

https://www.dadosmundiais.com/africa/mocambique/inflacao.php
https://www.dadosmundiais.com/africa/mocambique/inflacao.php
https://pt.tradingeconomics.com/mozambique/inflation-cpi
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transportes semi-colectivos, em encarecimento dos custos logísticos de distribuição de bens 

alimentares e de consumo, e em pressão acrescida sobre os preços ao consumidor.  

 

Em Março de 2026, a Ministra das Finanças, Carla Loveira, referiu que o Governo dispunha 

de 5,2 milhões de euros do Fundo de Estabilização para mitigar eventuais subidas dos preços 

dos combustíveis (Diário Económico, 2026). Este montante, porém, é manifestamente 

insuficiente para absorver um choque desta magnitude numa economia com as dimensões 

e as necessidades de Moçambique.  

 

2. POBREZA, DESIGUALDADES E IMPACTOS SOCIAIS: QUEM GANHA, QUEM PERDE E 

QUEM SUPORTA O CUSTO? 

 

2.1. A dimensão da pobreza moçambicana 
 

O relatório mais recente do Banco Mundial sobre a economia moçambicana, publicado em 

Março de 2026, é taxativo: Moçambique é o segundo país mais pobre do mundo, com 81% 

da população a viver com menos de três dólares por dia em paridade de poder de compra8. 

O coeficiente de Gini situa-se em 50 colocando o país entre os dez mais desiguais do 

planeta9. 

 

Em 2022, a taxa de pobreza calculada internamente era de 63%, com cerca de 20 milhões 

de moçambicanos a viver abaixo da linha nacional de pobreza. Em 2015, esse número era 

de 12,3 milhões de pessoas (Dadá 2024). Este salto de quase oito milhões de pessoas na 

pobreza em sete anos representa um retrocesso equivalente a desfazer mais de uma década 

de progressos conquistados entre 2003 e 2015, quando a taxa de pobreza havia recuado de 

60% para 48% (Banco Mundial, 2026).  

 

Estas tendências estruturais são o pano de fundo indispensável para avaliar o que significa, 

concretamente os recentes ajustes no preço dos combustíveis e do salario mínimo. 

 

2.2. Trabalhadores formais e informais 

 

Os trabalhadores que detêm emprego formal, abrangidos directamente pelos reajustes do 

salário mínimo, constituem uma minoria “privilegiada”. Todos os anos, cerca de 500.000 

moçambicanos entram no mercado de trabalho, mas só 30.000 empregos formais são 

criados (Banco Mundial, 2026).  

 
8  Paridade de poder de compra (PPC) é um método de comparação internacional que ajusta o valor do 

rendimento ao custo de vida de cada país, permitindo medir com maior precisão o que uma determinada quantia 

realmente consegue comprar. 

9 Banco Mundial. (2026, Março). Mozambique Economic Update. World Bank Group. 
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Para os trabalhadores formais, o aumento nominal do salário mínimo (entre cerca de 3% e 

9%) pode parecer positivo. Mas este ganho nominal é rapidamente erodido pela conjugação 

da inflação alimentar (9,52% em Novembro de 2025), do possível aumento das tarifas de 

transporte e do encarecimento dos bens de consumo corrente decorrente da subida dos 

preços dos combustíveis. Tudo indica que o poder de compra real continuará a deteriorar-

se. 

 

Acresce a ausência de qualquer mecanismo de indexação automática do salário mínimo à 

inflação ou ao custo de vida10.  

 

Por outro lado, os vendedores ambulantes, artesãos, pequenos comerciantes de mercado, 

trabalhadores domésticos e prestadores de serviços ocasionais não são abrangidos pelo 

salário mínimo, não têm acesso à segurança social, não beneficiam de qualquer protecção 

legal perante a rescisão unilateral e vivem em permanente precariedade de rendimentos 

irregulares e imprevisíveis. 

 

Para estes trabalhadores, o aumento dos combustíveis actua por três vias simultâneas: pelo 

encarecimento dos transportes, que precisam para se deslocar até aos locais de trabalho ou 

de venda; pelo aumento dos custos de produção e distribuição dos bens que comercializam; 

e pelo empobrecimento dos seus clientes, que têm menos capacidade de compra.  

 

O sector informal é, ao mesmo tempo, a principal resposta da economia moçambicana ao 

desemprego estrutural e a principal vítima dos choques macroeconómicos. Quando a 

economia formal não consegue absorver os jovens que chegam ao mercado de trabalho, o 

informal torna-se o único espaço de sobrevivência económica. Mas é também o mais 

exposto, o menos protegido e o mais vulnerável a qualquer perturbação dos preços ou da 

procura. 

 

2.3. Camponeses e agricultores 

 

A agricultura emprega mais de 70% da população activa moçambicana mas sofre de baixa 

produtividade, subinvestimento e elevada vulnerabilidade climática (Dadá 2024). Os 

agricultores familiares enfrentam o impacto dos combustíveis de forma duplamente 

perversa: como consumidores de bens, cujos preços aumentam por via dos custos logísticos, 

e como produtores, cujos produtos chegam mais caros ao mercado ou chegam 

simplesmente menos, porque o transporte se torna economicamente inviável. 

 
10  Dadá, Yasser e Mosca, João (2025). Salário mínimo nacional e desigualdades territoriais no acesso à 

alimentação em Moçambique. Destaque Rural 355. OMR. https://omrmz.org/destaque_rural/dr-355-salario-

minimo-nacional-e-desigualdades-territoriais-no-acesso-a-alimentacao-em-mocambique/.  

https://omrmz.org/destaque_rural/dr-355-salario-minimo-nacional-e-desigualdades-territoriais-no-acesso-a-alimentacao-em-mocambique/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-355-salario-minimo-nacional-e-desigualdades-territoriais-no-acesso-a-alimentacao-em-mocambique/


6 

A relação entre combustíveis e preços alimentares é particularmente crítica nas zonas rurais 

moçambicanas, onde as distâncias a percorrer são enormes, a rede de estradas é precária e 

os meios de transporte são escassos e dispendiosos. Um camponês em Nampula que produz 

amendoim ou mandioca e quer vender no mercado provincial depende de transportadores 

que usam gasóleo. Se o gasóleo sobe 45,5%, os transportadores irão repercutir esse custo 

nas tarifas de frete ou simplesmente deixarão de fazer certas rotas, desconectando 

comunidades rurais dos mercados e aprofundando o isolamento económico. 

 

O mesmo raciocínio se aplica ao acesso a insumos agrícolas que chegam às zonas rurais por 

via terrestre e cujo preço reflecte os custos de transporte. Num ciclo perverso, os insumos 

ficam mais caros, os agricultores produzem menos ou com menor rendimento, os alimentos 

são mais escassos nos mercados locais, e a inflação alimentar acelera, pressionando os 

mesmos agricultores enquanto consumidores. Este ciclo é documentado na literatura 

económica sobre países de baixo rendimento com estruturas produtivas similares às de 

Moçambique11. 

 

2.4. Mulheres: vulnerabilidade dupla e silenciosa 

 

As mulheres moçambicanas são sistematicamente mais vulneráveis aos efeitos dos choques 

económicos. Constituem 50,9% da população total, com uma expectativa de vida 

ligeiramente superior à dos homens, mas ocupam posições estruturalmente desvantajosas 

no mercado de trabalho: auferem salários mais baixos quando desempenham funções 

semelhantes, estão sobre representadas na agricultura informal e no trabalho doméstico 

não remunerado, e têm acesso mais limitado a terra, crédito e tecnologia (Banco Mundial, 

2025; Meusalario.org, 2024)12. 

 

Nas áreas rurais, onde a maioria das mulheres moçambicanas vive e trabalha, o impacto do 

aumento dos combustíveis é sentido de forma particularmente aguda. As mulheres são 

frequentemente as gestoras dos orçamentos domésticos e as responsáveis pela alimentação 

da família, o que significa que o encarecimento dos alimentos recai desproporcionalmente 

sobre elas, em termos de gestão de escassez, de redução das refeições e de diversidade 

alimentar. São também as que percorrem maiores distâncias a pé para buscar água, lenha e 

 
11 FAO — Food and Agriculture Organization. (2011). The State of Food and Agriculture 2010-11: Women in 

Agriculture. FAO. https://www.fao.org/publications/sofa/2010-11/en/  

12 Banco Mundial. (2025, 2 de Maio). O que está a obstruir o pleno potencial de Moçambique? O custo oculto 

da violência baseada no género. World Bank Blogs. https://blogs.worldbank.org/pt/nasikiliza/whats-holding-

back-mozambiques-full-potential-the-hidden-cost-of-gbv-afe-0525  

Meusalario.org/Moçambique. (2024). Desigualdade de género no mercado de trabalho: desafios e perspectivas. 

https://meusalario.org/mocambique/noticias-em-mocambique/desigualdade-de-genero-no-mercado-de-tra-

balho-desafios-e-perspectivas  

https://www.fao.org/publications/sofa/2010-11/en/
https://blogs.worldbank.org/pt/nasikiliza/whats-holding-back-mozambiques-full-potential-the-hidden-cost-of-gbv-afe-0525
https://blogs.worldbank.org/pt/nasikiliza/whats-holding-back-mozambiques-full-potential-the-hidden-cost-of-gbv-afe-0525
https://meusalario.org/mocambique/noticias-em-mocambique/desigualdade-de-genero-no-mercado-de-trabalho-desafios-e-perspectivas
https://meusalario.org/mocambique/noticias-em-mocambique/desigualdade-de-genero-no-mercado-de-trabalho-desafios-e-perspectivas
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alimentos, numa lógica de subsistência que a ausência de infra-estruturas de transporte 

acessíveis torna ainda mais penosa. 

 

As mulheres chefes de família, que representam uma proporção significativa dos agregados 

familiares, especialmente viúvas e divorciadas, são particularmente expostas (INE, 2024)13. 

Sem rendimentos de cônjuge e frequentemente sem acesso ao crédito formal, enfrentam os 

aumentos dos combustíveis e os seus efeitos de segunda ordem sem qualquer almofada de 

segurança. O relatório do Banco Mundial sobre o custo da violência baseada no género em 

Moçambique alerta que as desigualdades pré-existentes se aprofundam em contextos de 

crise, e que as mulheres são as primeiras a absorver os choques e as últimas a recuperar 

(Banco Mundial, 2025). 

 

2.5. Desigualdades urbano-rurais 

 

Uma das dimensões mais relevantes e menos discutidas do impacto dos combustíveis é o 

seu efeito diferenciado sobre as desigualdades entre o urbano e o rural. As zonas urbanas, 

especialmente Maputo, têm maior acesso a alternativas energéticas, a redes de distribuição 

mais densas e, pelo menos em teoria, a sistemas de transporte mais diversificados. As zonas 

rurais, por contraste, dependem quase exclusivamente do transporte rodoviário, moto táxis, 

bicicletas e tracção animal para o transporte, da saúde à educação, dos alimentos ao 

escoamento da produção agrícola. 

 

A pobreza em Moçambique não se distribui de forma uniforme: segundo o relatório do 

Banco Mundial (2026), é nas províncias rurais do Norte e Centro que a pobreza é mais 

profunda e mais concentrada. Nestas regiões, onde as infra-estruturas de transporte são 

mais precárias e os mercados mais distantes, o impacto do aumento dos combustíveis é 

proporcionalmente mais severo que nas capitais provinciais ou em Maputo. A logística de 

abastecimento de combustível às zonas rurais, já normalmente deficiente, torna-se ainda 

mais dispendiosa e irregular, agravando o isolamento económico das populações. 

 

3. IMPLICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

3.1. A política de combustíveis: transparência, subsidiariedade e diversificação 

 

A actual estrutura de formação de preços dos combustíveis em Moçambique carece de 

transparência e de escrutínio público. A ARENE (Autoridade Reguladora Nacional de Energia) 

define os preços por decreto, com base em fórmulas que têm em conta os preços 

internacionais, as margens das distribuidoras e os custos logísticos. Porém, o processo de 

 
13 INE (2024). Mulheres e Homens em Moçambique 2022-2023. INE. https://www.ine.gov.mz/docu-

ments/20119/44460/Mulheres+e+Homens+em+Mocambique+2024.pdf.    

https://www.ine.gov.mz/documents/20119/44460/Mulheres+e+Homens+em+Mocambique+2024.pdf
https://www.ine.gov.mz/documents/20119/44460/Mulheres+e+Homens+em+Mocambique+2024.pdf
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decisão é opaco: os consumidores e os parceiros sociais não têm acesso regular e 

compreensível às componentes do preço, nomeadamente à estrutura fiscal, às margens de 

lucro dos importadores e às decisões sobre quando e quanto ajustar os preços. Esta 

opacidade alimenta a desconfiança e impede qualquer avaliação genuína da equidade do 

sistema. 

• Publicação regular e acessível da composição detalhada dos preços dos combustíveis 

(incluindo a componente fiscal, a margem de importação, o frete, os custos de 

armazenamento e a margem de distribuição) de modo a permitir que os cidadãos, 

os especialistas e os órgãos de controlo possam aferir se os preços reflectem 

genuinamente os custos ou se incorporam rendas excessivas de algum dos 

operadores da cadeia. 

• Revisão do Fundo de Estabilização de Combustíveis, criado precisamente para 

suavizar os impactos de choques de preços internacionais sobre os consumidores 

domésticos. O montante disponível (5,2 milhões de euros em Março de 2026) é 

manifestamente insuficiente para um país com as necessidades de Moçambique.  

• Diversificação das fontes de abastecimento e a redução da dependência do Estreito 

de Ormuz. O desenvolvimento de acordos de abastecimento com rotas alternativas, 

bem como o investimento na capacidade de armazenamento portuário em 

Moçambique, poderiam reduzir significativamente esta vulnerabilidade. 

 

No médio e longo prazos, o investimento em energias renováveis e na electrificação de 

transportes colectivos representa uma via estrutural de redução da dependência dos 

combustíveis fósseis importados. Moçambique tem um potencial de energia renovável 

excepcional, largamente subexplorado, que poderia progressivamente substituir os 

combustíveis importados no mix energético nacional14. 

 

3.2. Política salarial 

 

O actual modelo de negociação salarial tripartida tem virtudes (garante a participação dos 

parceiros sociais) mas apresenta limitações estruturais profundas. A definição anual dos 

salários mínimos ocorre num quadro institucional em que o Governo desempenha um papel 

central no calendário e na validação final do processo, enquanto a capacidade de 

organização e de negociação dos sindicatos permanece mais limitada do que a dos 

 
14 International Energy Agency. (2025). Mozambique 2024. IEA. https://www.iea.org/reports/mozambique-2024 

https://www.iea.org/reports/mozambique-2024
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empregadores, num contexto de diálogo social marcado por fragmentação e debilidades 

institucionais (Chiconela et al., 202515; Public Services International, 202516). 

 

Assim, sugere-se as seguintes acções: 

• Criação de um mecanismo automático de indexação do salário mínimo ao índice de 

preços ao consumidor do ano anterior, de modo a preservar o poder de compra real 

dos trabalhadores perante a inflação. Países, como o Brasil, adoptaram fórmulas de 

reajuste que combinam a inflação do ano anterior com a taxa de crescimento real do 

PIB garantindo que os salários acompanham, tanto o custo de vida, como o 

progresso económico geral17. Uma fórmula desta natureza, adaptada ao contexto 

moçambicano, eliminaria a arbitrariedade e a assimetria que hoje caracterizam o 

processo. 

• Aproximação progressiva do salário mínimo a uma linha de custo mínimo de vida 

efectivo. Os sindicatos propõem 42.000 meticais como valor adequado para cobrir 

as necessidades básicas (MZ Emprego, 202518). Embora este valor possa não ser 

imediatamente alcançável sem custos para o emprego formal, um roteiro de 

convergência gradual e credível, com metas plurianuais, aumentaria a confiança dos 

trabalhadores no sistema e reduziria o diferencial entre salário mínimo e custo de 

sobrevivência. 

• Articulação entre salário mínimo e produtividade. Aumentar salários sem um 

investimento paralelo na qualificação profissional, na tecnologia e na organização do 

trabalho pode, a prazo, comprometer a competitividade das empresas e incentivar a 

substituição de trabalho por capital ou a informalização adicional. A política salarial 

deve, por isso, fazer parte de uma estratégia mais ampla de valorização do capital 

humano e de modernização produtiva. 

  

 
15 Chiconela, V. C., Castigo, F., & Cardoso, J. (2025, March). Analysis of the distributional effects of alternative 

sectoral categories for setting minimum wages in Mozambique [Policy note]. UNU-WIDER. 

https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Policy-brief/PDF/MOZMOD-PolicyNote_Analysis-

distributional-effects-alternative-sectoral-categories-MW.pdf  

16 Public Services International. (2025, April 22). Mozambique’s public sector unions unite to strengthen social 

dialogue. https://publicservices.international/resources/news/mozambiques-public-sector-unions-unite-to-

strengthen-social-dialogue?id=15808&lang=en  

17 International Labour Organization. (2016, March 24). Brazil: Setting and adjusting minimum wage levels. ILO. 

https://www.ilo.org/resource/brazil-1  

18  MZ Emprego. (2025, 25 de Agosto). Salário mínimo em Moçambique. https://mzemprego.com/salario-

minimo-em-mocambique/  

https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Policy-brief/PDF/MOZMOD-PolicyNote_Analysis-distributional-effects-alternative-sectoral-categories-MW.pdf
https://www.wider.unu.edu/sites/default/files/Publications/Policy-brief/PDF/MOZMOD-PolicyNote_Analysis-distributional-effects-alternative-sectoral-categories-MW.pdf
https://publicservices.international/resources/news/mozambiques-public-sector-unions-unite-to-strengthen-social-dialogue?id=15808&lang=en
https://publicservices.international/resources/news/mozambiques-public-sector-unions-unite-to-strengthen-social-dialogue?id=15808&lang=en
https://www.ilo.org/resource/brazil-1
https://mzemprego.com/salario-minimo-em-mocambique/
https://mzemprego.com/salario-minimo-em-mocambique/
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3.3. Protecção social 

 

A protecção social em Moçambique continua a cobrir apenas uma parte limitada da 

população vulnerável. Os programas de assistência monetária geridos pelo Instituto 

Nacional de Segurança Social dirigem-se a grupos específicos, como idosos, pessoas com 

deficiência e crianças em situação de vulnerabilidade, mas a cobertura permanece restrita 

face à dimensão da pobreza, os benefícios monetários são de baixo valor e persistem 

desafios relevantes de focalização e identificação dos beneficiários (International Labour 

Organization, 202319; United Nations University World Institute for Development Economics 

Research, 202420; Jones et al., 202521). 

 

Perante choques, como o aumento dos combustíveis de Maio de 2026, é necessário dispor 

de mecanismos de protecção social reactivos, capazes de activar transferências adicionais 

ou subsídios temporários anunciados (uma medida acertada e lógica, mas que necessita de 

operacionalização rápida e de critérios de elegibilidade bem definidos para não se perder 

em ineficiências administrativas). 

 

A médio prazo, o fortalecimento da protecção social em Moçambique requer três condições: 

mais financiamento, incluindo a mobilização de receitas fiscais adicionais e a renegociação 

da ajuda externa, que têm declinado nos últimos anos; melhores sistemas de identificação 

dos beneficiários, com base em cadastros sociais actualizados; e maior capacidade 

institucional para implementar os programas com regularidade, previsibilidade e 

transparência. A literatura internacional é inequívoca: as transferências monetárias para 

famílias pobres têm impactos positivos, não só no consumo imediato, mas também no 

investimento em educação, saúde e produção agrícola (Bastagli et al., 2016)22. 

  

 
19 International Labour Organization. (2023). Building social protection floors and comprehensive social security 

systems: Mozambique result achieved 2022–2023. ILO Social Protection Platform. https://standards.social-pro-

tection.org/gimi/ResultAchieved.action?id=1053  

20 United Nations University World Institute for Development Economics Research. (2024, October 21). Under-

standing Mozambique’s social protection system in the context of recurring shocks – perspectives from the field. 

ReliefWeb. https://reliefweb.int/report/mozambique/understanding-mozambiques-social-protection-system-

context-recurring-shocks-perspectives-field 

21 Jones, S., Massingue, T., & Muchabel, H. (2025, November). When (not) to target social programs: The simple 

arithmetic of the effectiveness of scale-up (WIDER Working Paper 2025/80). UNU-WIDER. 

https://doi.org/10.35188/UNU-WIDER/2025/639-1  

22 Bastagli, F., Hagen-Zanker, J., Harman, L., Barca, V., Sturge, G., & Schmidt, T. (2016). Cash transfers: What does 

the evidence say? Overseas Development Institute (ODI). https://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/resource-

documents/11316.pdf  

https://standards.social-protection.org/gimi/ResultAchieved.action?id=1053
https://standards.social-protection.org/gimi/ResultAchieved.action?id=1053
https://reliefweb.int/report/mozambique/understanding-mozambiques-social-protection-system-context-recurring-shocks-perspectives-field
https://reliefweb.int/report/mozambique/understanding-mozambiques-social-protection-system-context-recurring-shocks-perspectives-field
https://doi.org/10.35188/UNU-WIDER/2025/639-1
https://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/resource-documents/11316.pdf
https://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/resource-documents/11316.pdf


11 

3.4. Monitoria, dados e responsabilização pública 

 

Uma das fragilidades mais graves da política económica e social moçambicana é a escassez 

de dados actualizados, desagregados e acessíveis sobre as condições de vida da população. 

O inquérito de referência sobre pobreza (Inquérito ao Orçamento das Famílias - IOF) tem 

periodicidade irregular: os dados mais recentes utilizados pelo Banco Mundial referem-se a 

2022, numa realidade em que o contexto macroeconómico se alterou substancialmente. 

Decisões de política pública de grande alcance, como a revisão dos preços dos combustíveis 

ou o reajuste do salário mínimo, são tomadas sem um conhecimento actualizado do seu 

impacto distributivo. 

 

Recomenda-se que o Governo e os seus parceiros internacionais invistam na 

institucionalização de sistemas de monitoria do custo de vida e do bem-estar familiar, com 

uma regularidade, que permita uma avaliação dos impactos dos choques económicos sobre 

os diferentes grupos populacionais.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

O debate sobre o salário mínimo e os preços dos combustíveis em Moçambique tende a ser 

conduzido como se fossem questões técnicas autónomas: de um lado, a negociação salarial 

entre o Governo, os empregadores e os sindicatos; do outro, os comunicados com a tabela 

dos preços de combustíveis. Esta fragmentação é analiticamente enganosa e socialmente 

perigosa. 

 

Este Destaque Rural do OMR procurou demonstrar que estes dois fenómenos são faces da 

mesma moeda: expressões de uma estrutura económica que distribui custos e benefícios de 

forma profundamente desigual. Quando o gasóleo sobe 45,5% e o salário mínimo do sector 

agrícola cresce 5,5%, a aritmética é implacável: os mais pobres (camponeses, trabalhadores 

informais, mulheres rurais, jovens sem emprego formal) ficam mais pobres, e a distância que 

os separa dos segmentos mais privilegiados da sociedade aumenta. O coeficiente de Gini 

coloca Moçambique entre os dez países mais desiguais do mundo (Banco Mundial, 2026) o 

que é o resultado de escolhas políticas. 

 

O risco real de Moçambique não é só o de continuar a tratar salário, combustível, pobreza 

e desigualdades como temas separados. É o de continuar a gerir crises em vez de construir 

sistemas. A crise dos combustíveis de 2026 deveria ser o gatilho para uma revisão profunda 

da política energética, da estratégia de diversificação das fontes de abastecimento, do 

modelo de formação dos preços, da arquitectura de protecção social e da política salarial. 

Se for tratada só como um ajustamento técnico de preços e sem qualquer medida de 

acompanhamento social, representará mais uma oportunidade perdida numa longa lista de 

oportunidades perdidas.



 
Os conteúdos são da exclusiva responsabilidade dos autores, não vinculando, para qualquer efeito, 

o Observatório do Meio Rural nem os seus parceiros ou patrocinadores 

 

E-mail:  office@omrmz.org 

Endereço: Rua Faustino Vanombe, nº 81, 1º Andar. 

Maputo – Moçambique 
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A questão central é quem suporta o custo das decisões económicas e quem beneficia da 

actual estrutura económica. Enquanto Moçambique não responder a esta pergunta com 

honestidade política e com políticas concretas de redistribuição, inclusão e protecção social, 

os números continuarão a contar a mesma história: um país que cresce em recursos e regride 

em bem-estar, que exporta gás natural e importa pobreza, que anuncia salários mínimos 

que a maioria dos trabalhadores não tem acesso. 

 

No meio rural onde a pobreza é mais intensa, onde a informalidade é mais dominante e 

onde os efeitos dos choques económicos são mais duradouros deve ser o ponto de partida, 

e não o ponto de chegada, de qualquer política que se reclame de mais inclusiva e 

desenvolvimentista. Sem esta reorientação, o risco de uma "segunda década perdida" é real, 

mensurável e inevitável. 

mailto:office@omrmz.org

